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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO  DE 
ALIMENTOS.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
ALIMENTOS  PROVISÓRIOS.  OBRIGAÇÃO 
AVOENGA.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PROVIMENTO DO AGRAVO.

− Em se tratando de obrigação subsidiária e 
complementar,  não  há  como  fixar  alimentos 
provisórios  sem  averiguar,  antes  disso,  as 
possibilidades  dos  genitores,  as  necessidades 
dos  infantes  e,  por  fim,  a  possibilidade  de 
contribuição  do  avô  paterno.  Logo,  flagrante  a 
necessidade de instrução probatória.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em PROVER O AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos 
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 74.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  Juvenal 

Evangelista Costa contra decisão, proferida pelo juízo da 1ª Vara de Família da 

Capital, que deferiu o pedido constante na Ação de Alimentos ajuizada contra o 

avô paterno dos menores. 
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Em suas razões recursais, o Agravante alega a impossibilidade 

de pagamento da pensão alimentícia  arbitrada,  uma vez que o genitor  das 

menores é capaz de arcar com o pagamento, pois possui emprego fixo. 

Juntou os documentos de fls.14/49.

Contrarrazões apresentadas às fls.60/63.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, opinando 

pelo provimento do Agravo (fls.65/69). 

É o relatório.

VOTO

Pretende o Agravante a reforma da decisão que fixou alimentos 

provisórios em favor de seus netos, em decorrência da suposta impossibilidade 

de seu filho pagar pensão alimentícia. 

Como é sabido, a obrigação de prestar alimentos pelos avós, 

com  vínculo  na  relação  de  parentesco  em  linha  reta,  baseia-se  na 

solidariedade que deve existir entre os familiares. Nesse sentido, o artigo 1.694 

do  Código  Civil  de  2002  dispõe  que  “podem  os  parentes,  os  cônjuges  ou 

companheiros pedir  uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de  

modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades  

de sua educação”.

O  artigo  1.696  do  mesmo  diploma  legal  estabelece  que  “o 

direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os  

ascendentes,  recaindo  a  obrigação  nos mais  próximos  em grau,  uns  em falta  de  

outros”.

Já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE  ALIMENTOS 
RESPONSABILIDADE  DOS  AVÓS.  OBRIGAÇÃO 
SUCESSIVA E COMPLEMENTAR. 1. A responsabilidade 
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dos  avós  de  prestar  alimentos  é  subsidiária  em 
complementar  à  responsabilidade  dos  pais,  só  sendo 
exigível em caso de impossibilidade de cumprimento da 
prestação  -  ou  de  cumprimento  insuficiente  -  pelos 
genitores (Recurso especial provido. (RESp 831497|MG, 
Recurso Especial 2006\0053462-0, rel. Min. João Otávio 
de Noronha, 4ª. Turma, j. 4.2.2010).

Como  o  feito  carece  de  maiores  elementos  probatórios,  no 

sentido de se esclarecer a condição do genitor em arcar com os alimentos, 

nem muito menos a sua suposta internação em clínicas para recuperação de 

dependentes químicos, não vejo como prosperar a decisão de primeiro grau.

Sendo assim, tenho que deve ser suspensa a decisão recorrida 

no tocante a fixação de alimentos devidos pelo avô paterno. 

Lembro,  por  fim,  da  possibilidade  de  que,  após  dilação 

probatória, com os elementos de prova que virão aos autos e a par da real 

situação  financeira  das  partes,  o  juiz  singular  volte  a  fixar  os  alimentos 

pleiteados.

Por tais razões, PROVEJO  O AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
para indeferir os alimentos provisórios arbitrado. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos Cavalcanti  de Albuquerque. Participaram do julgamento, além do 
Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro dos Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério 
Público, Dr.  Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho. Promotor de 
Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
            Relator
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	Em se tratando de obrigação subsidiária e complementar, não há como fixar alimentos provisórios sem averiguar, antes disso, as possibilidades dos genitores, as necessidades dos infantes e, por fim, a possibilidade de contribuição do avô paterno. Logo, flagrante a necessidade de instrução probatória.

